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Cláusula 13.a

Para os efeitos do disposto na presente adenda, o segundo outor-
gante reconhece ao primeiro outorgante o direito de acompanhar
e fiscalizar a execução do projecto de tecnologias de informação e
comunicação.

Cláusula 14.a

1 — Os recursos a adquirir devem ser exclusivamente destinados
pelo segundo outorgante a serviços da Biblioteca, não podendo ser
utilizados para outros fins, mesmo que se trate de serviços do
município.

2 — A violação do disposto no número anterior constitui incum-
primento grave desta adenda e confere ao primeiro outorgante o
direito de exigir a devolução da comparticipação efectuada.

Cláusula 15.a

1 — Em caso de incumprimento por parte do segundo outorgante
das obrigações previstas nas cláusulas 2.a e 3.a, n.o 1, deve ser suspenso
o financiamento do primeiro outorgante até regularização da situação
em prazo a fixar por este.

2 — Nos casos de incumprimento grave por causa imputável ao
segundo outorgante, designadamente falsas declarações, afectação da
comparticipação do primeiro outorgante a outros fins diferentes do
previsto na presente adenda e, ainda, a violação do disposto nas cláu-
sulas 8.a e 14.a, o primeiro outorgante, apreciado o caso concreto,
pode suprimir o financiamento, devendo o segundo outorgante devol-
ver as importâncias indevidamente utilizadas.

3 — Os projectos de decisão de suspensão ou de supressão do finan-
ciamento são devidamente fundamentados e notificados ao segundo
outorgante para, num prazo de 15 dias úteis, apresentar as suas
observações.

4 — A decisão final será tomada tendo em consideração as obser-
vações apresentadas.

Cláusula 16.a

1 — A restituição das importâncias não utilizadas ou indevidamente
utilizadas deve ser efectuada pelo segundo outorgante no prazo de
60 dias úteis após a notificação.

2 — Não se verificando a restituição voluntária no prazo referido
no número anterior nem a contestação da dívida, o segundo outorgante
autoriza a retenção das transferências que lhe couberem ao abrigo
da Lei das Finanças Locais, até à integral restituição das verbas em
dívida.

Cláusula 17.a

Em caso de desactualização do calendário de execução originada
pela alteração anormal e imprevisível de circunstâncias que deter-
minaram os termos desta adenda, ou face a quaisquer outras con-
sequências provenientes daquela alteração, deve o segundo outor-
gante, na qualidade de responsável pela execução do investimento,
propor a revisão dos referidos termos.

Cláusula 18.a

A presente adenda entra em vigor na data da sua assinatura.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2006. — O Primeiro Outorgante: (Assinaturas
ilegíveis.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 428/2007

Adenda ao contrato-programa celebrada aos 22 dias do mês de Novem-
bro de 2006, para prorrogação do prazo de vigência do contrato-
-programa n.o 439/2002, celebrado em 29 de Novembro de 2001,
entre o Instituto Português do Livro e das Bibliotecas e o município
da Vila Pouca de Aguiar, autorizada por despacho de 22 de Novem-
bro de 2006 do director do Instituto Português do Livro e das
Bibliotecas.

Considerando que o prazo de duração do contrato-programa cele-
brado entre o Instituto Português do Livro e das Bibliotecas e o
município de Vila Pouca de Aguiar em 29 de Novembro de 2001,
com vista à instalação da Biblioteca Municipal de Vila Pouca de
Aguiar, se revelou insuficiente para proceder à sua conclusão, existindo
obrigações ainda não cumpridas por ambas as partes;

Entre:

O Instituto Português do Livro e das Bibliotecas, abreviadamente
designado por IPLB, instituto público com autonomia administrativa,
sob tutela do Ministério da Cultura, pessoa colectiva n.o 503848069,
com instalações no Campo Grande, 83, 1.o, 1700-088 Lisboa, repre-
sentado pelo seu director, Jorge Manuel Martins, e subdirector, Luís
Guilherme Couto Raposo, na qualidade de primeiro outorgante, nos
termos do artigo 6.o, n.o 1, alínea b), e do n.o 4 do Decreto-Lei n.o
90/97, de 19 de Abril; e

O município de Vila Pouca de Aguiar, pessoa colectiva n.o
506810267, com sede na Rua do Dr. Henrique Botelho, 5450-027
Vila Pouca de Aguiar, representado pelo presidente da Câmara Muni-
cipal, Domingos Manuel Pinto Baptista Dias, em exercício de funções
desde 14 de Outubro de 2005, com competência própria para o acto,
na qualidade de segundo outorgante;

é celebrada a presente adenda ao contrato-programa celebrado em
29 de Novembro de 2001, nos termos e condições seguintes:

Ponto único. — É prorrogado por mais dois anos o prazo de duração
previsto na cláusula 20.a do contrato-programa celebrado em 29 de
Novembro de 2001, entre o Instituto Português do Livro e das Biblio-
tecas e o município de Vila Pouca de Aguiar.

22 de Novembro de 2006. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinaturas
ilegíveis.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

PARTE D

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 19/2007

Processo n.o 278/2005

Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Requerente e pedido. — O Procurador-Geral
da República, com a legitimidade que lhe confere a alínea e) do
n.o 2 do artigo 281.o da Constituição da República Portuguesa, vem
requerer a apreciação e declaração de inconstitucionalidade, com força
obrigatória geral, de todas as normas (artigos 1.o a 25.o) do Decreto-Lei
n.o 193/2002, de 25 de Setembro. Este diploma, no uso da autorização
legislativa concedida pela Lei n.o 16-A/2002, de 31 de Maio, estatui
o regime de colocação e de afectação dos funcionários e agentes
integrados em serviços e organismos que sejam objecto de extinção,
fusão ou reestruturação.

2 — Fundamentação do pedido. — O Procurador-Geral da Repú-
blica fundamentou assim o seu pedido:

«1.o O Decreto-Lei n.o 193/2002, de 25 de Setembro, foi aprovado
pelo Governo no uso da autorização legislativa concedida pelo

artigo 9.o da Lei n.o 16-A/2002, de 31 de Maio, estabelecendo o
regime de colocação e afectação dos funcionários e agentes inte-
grados em serviços e organismos que sejam objecto de extinção
e fusão ou reestruturação, revogando o Decreto-Lei n.o 535/99,
de 13 de Dezembro.

2.o Do preâmbulo de tal diploma legal resulta que foram ouvidas
‘as organizações representativas dos trabalhadores, tendo sido,
quanto a estas, observados os procedimentos decorrentes da Lei
n.o 23/98, de 26 de Maio, e incorporados no presente diploma diver-
sas propostas formuladas no âmbito das negociações’.

3.o E, efectivamente, por parte dos trabalhadores, participaram
nas negociações com o Governo — sendo deste modo ouvidas no
âmbito do procedimento legislativo que culminou na edição do
referido decreto-lei — a FESAP — Frente Sindical da Administra-
ção Pública, a Frente Comum dos Sindicatos da Administração
Pública e o STE — Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado,
as duas primeiras entidades dada a sua natureza de federação de
sindicatos, globalmente representativas dos interesses dos traba-
lhadores da Administração Pública e afectas às duas centrais sin-
dicais nacionais, e, no caso do STE, enquanto entidade centrada
nos chamados quadros técnicos e nos dirigentes da função, por
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ser uma organização sindical não federada, representativa de inte-
resses dos trabalhadores transversalmente a toda a administração.
[ . . . ]

4.o Entendeu, porém, o Governo/Ministério das Finanças que
se não justificava a audição e participação no procedimento legis-
lativo de outras associações sindicais, por não estar em causa a
negociação de matérias de natureza sectorial — pelo que não foi,
nessa óptica, chamado a participar nas reuniões realizadas no
âmbito da negociação colectiva, nomeadamente, o Sindicato Nacio-
nal do Ensino Superior — SNESup.

5.o A matéria sobre que incide o diploma em causa constitui
obviamente ‘legislação de trabalho’, dada a sua incidência nas vicis-
situdes da relação de emprego e nos regimes de licenças e de recru-
tamento e selecção dos funcionários — sendo, deste modo, neces-
sariamente objecto de negociação colectiva com os sindicatos e
implicando a prévia audição das associações sindicais, nos termos
impostos pelo artigo 56.o, n.o 2, alínea a), da Constituição da Repú-
blica Portuguesa.

6.o Por outro lado — e no que respeita à delimitação do universo
das entidades que cumpre necessariamente ouvir, no âmbito do
procedimento atinente à introdução de regimes inovatórios na ‘legis-
lação do trabalho’ — sendo o direito de participação, previsto
naquele preceito constitucional, da titularidade de todas e de cada
uma das associações sindicais, individualmente consideradas, o pro-
cedimento de audição há-de ser apto a garantir que todas essas
associações tenham efectiva possibilidade de intervir, não bastando
proceder à convocação e audição de apenas algumas de tais asso-
ciações sindicais — cf., entre muitos outros, o Acórdão n.o 64/91
e o recente Acórdão n.o 360/2003 do Tribunal Constitucional.

7.o E determinando a omissão de audição e participação no pro-
cedimento legislativo de algumas ou de parte das associações sin-
dicais, representativas de trabalhadores potencialmente atingidos
pela legislação em causa, a respectiva inconstitucionalidade formal.»

3 — Resposta do órgão autor da norma. — Notificado para se pro-
nunciar, querendo, sobre o pedido, veio o Primeiro-Ministro oferecer
o merecimento dos autos, solicitando apenas, caso o Tribunal conclua
pela inconstitucionalidade das normas questionadas, a restrição dos
efeitos de tal decisão, nos termos do artigo 282.o, n.o 4, da Constituição,
de forma a salvaguardar as colocações e afectações de pessoal rea-
lizadas ao abrigo do Decreto-Lei n.o 193/2002, por razões de segurança
jurídica relacionadas com a estabilidade dos cargos e carreiras.

Tendo-se, porém, suscitado dúvida sobre o modo como foi dado
cumprimento ao direito de participação das associações sindicais, foi
solicitado esclarecimento adicional ao Primeiro-Ministro, o qual res-
pondeu informando não constar dos arquivos da Secretaria de Estado
da Administração Pública qualquer documento que indicie que o Sin-
dicato Nacional do Ensino Superior tenha participado, ainda que infor-
malmente, no processo de elaboração do Decreto-Lei n.o 193/2002.
Aproveitou, igualmente, para comunicar que, no quadro de supra-
numerários aprovado por aquele decreto-lei, apenas se encontravam
12 funcionários.

4 — Memorando e debate. — Elaborado pelo presidente, nos termos
do n.o 2 do artigo 39.o da Lei do Tribunal Constitucional, o memorando
previsto no artigo 63.o da referida lei e entregue a todos os juízes,
foi o mesmo submetido a debate e fixada a orientação do Tribunal.
Cumpre, assim, decidir de harmonia com o que aí se estabeleceu.

II — Fundamentação. — 5 — O presente processo tem como
objecto a apreciação e declaração de inconstitucionalidade, com força
obrigatória geral, por alegada violação do disposto no artigo 56.o,
n.o 2, alínea a), da Constituição, das normas que integram o Decre-
to-Lei n.o 193/2002, de 25 de Setembro, o qual, no uso da autorização
legislativa concedida pela Lei n.o 16-A/2002, de 31 de Maio, estatui
o regime de colocação e afectação do pessoal integrado nos serviços
e organismos que sejam objecto de extinção, fusão ou reestruturação.

Acontece, porém, que a Assembleia da República aprovou, entre-
tanto, a Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, que estatui o regime
comum de mobilidade entre serviços dos funcionários e agentes da
Administração Pública visando o seu aproveitamento racional. Este
novo diploma revoga expressamente, na alínea d) do artigo 49.o, «as
disposições ainda vigentes do Decreto-Lei n.o 193/2002», tendo, além
disso, objecto e conteúdo que englobam os do diploma ora em causa.

Em face da revogação operada, importa então averiguar se existe
utilidade no conhecimento do mérito do pedido, uma vez que o «prin-
cípio do pedido», previsto no artigo 51.o, n.o 5, da Lei do Tribunal
Constitucional, impede a «convolação» do objecto do processo e, com
isso, a possibilidade de o Tribunal apreciar a constitucionalidade da
nova lei (cf., a este propósito, por todos, os Acórdãos deste Tribunal
n.os 531/2000, 404/2003 e 485/2003, publicados no Diário da República,
2.a série, de 9 de Janeiro de 2001, de 20 de Novembro de 2003 e
de 4 de Março de 2004, respectivamente). Aliás, a «convolação» nem
sequer faria sentido no presente caso, uma vez que o vício que fun-
damenta o actual pedido de declaração de inconstitucionalidade ape-

nas diz respeito ao procedimento de aprovação do Decreto-Lei
n.o 193/2002, não sendo susceptível de afectar a Lei n.o 53/2006.

Vejamos.
6 — O Tribunal Constitucional tem entendido que a revogação das

normas objecto do pedido não obsta a que deste se conheça, desde
que tal se mostre indispensável para corrigir ou eliminar efeitos por
elas entretanto produzidos, durante o período da respectiva vigência.
Não basta, porém — como também resulta de reiterada jurisprudência
do Tribunal —, que a norma revogada tenha produzido um qualquer
efeito, sendo exigível que exista um interesse jurídico relevante para
que se proceda à referida apreciação.

Ora, os casos abrangidos pelas normas do decreto-lei em análise
reportam-se a situações de colocação e afectação de funcionários e
agentes da Administração Pública integrados em serviços que tenham
sido objecto de extinção, fusão ou reestruturação, entre 26 de Setem-
bro de 2002 e 8 de Dezembro de 2006, situações essas que não serão,
quantitativamente, significativas, sendo certo que, de acordo com a
informação prestada, apenas 12 funcionários se encontravam afectos
ao quadro de supranumerários aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 193/2002.

Nestas circunstâncias, afigura-se excessivo e desproporcionado o
prosseguimento do presente processo de fiscalização abstracta, tanto
mais que os litígios eventualmente emergentes da aplicação das normas
revogadas podem ser objecto de um possível recurso no âmbito da
fiscalização concreta da constitucionalidade.

Assim sendo, há que concluir que não existe, no presente caso,
interesse jurídico relevante no conhecimento do pedido e, consequen-
temente, que é inútil esse mesmo conhecimento.

III — Decisão. — Nestes termos, o Tribunal Constitucional decide
não tomar conhecimento, por inutilidade superveniente, do pedido
de declaração de inconstitucionalidade, com força obrigatória geral,
de todas as normas que integram o Decreto-Lei n.o 193/2002, de
25 de Setembro.

Lisboa, 16 de Janeiro de 2007. — Gil Galvão (relator) — Carlos
Pamplona de Oliveira — Maria João Antunes — Paulo Mota
Pinto — Maria Helena Brito — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — Vítor Gomes — Rui Manuel Moura Ramos — Benjamim
Rodrigues — Bravo Serra — Maria Fernanda Palma — Artur Maurício.

Acórdão n.o 31/2007

Processo n.o 1058/2006 (40/PP)

Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Vitorino Pereira d’Almeida Borges Allen Brandão, na qua-
lidade de presidente da comissão política nacional e presidente da
comissão executiva do partido político denominado por Movimento
pelo Doente — MD, veio requerer ao Tribunal Constitucional, em
5 de Dezembro de 2006, a extinção desse partido político, conforme
acta do congresso nacional, extraordinário, do mesmo partido político,
realizado no dia 25 de Novembro de 2006, cujo original protestou
juntar, no prazo de cinco dias úteis. No dia 12 de Dezembro de
2006, juntou a acta do mencionado congresso, da qual se colhe que
a vontade de extinção do partido político em causa resultara do «inte-
resse que haveria se ele se projectasse na sociedade através de uma
outra configuração jurídica, acabando [o Dr. Vitorino Brandão] por
propor que o partido Movimento pelo Doente se transformasse em
associação cívica, sem fins lucrativos», e tendo sido essa extinção apro-
vada por unanimidade.

2 — Da consulta do processo respeitante ao partido político Movi-
mento pelo Doente — MD, retira-se que o ora requerente foi o
signatário do pedido de inscrição do respectivo registo no Tribunal
Constitucional e que o presidente da mesa do congresso em que foi
deliberada a extinção foi o presidente da mesa do 1.o congresso do
referido partido, seu órgão máximo [artigo 11.o, alínea a), dos res-
pectivos estatutos].

3 — A Lei dos Partidos Políticos (Lei Orgânica n.o 2/2003, de 22 de
Agosto) dispõe, no seu artigo 17.o, n.o 1, que a «dissolução de qualquer
partido político depende de deliberação dos seus órgãos, nos termos
das normas estatutárias respectivas».

Consultando os estatutos do Movimento pelo Doente — MD, con-
clui-se que estes determinam, a este respeito, que «o MD pode extin-
guir-se por deliberação do congresso nacional aprovada por 70 % dos
delegados, em reunião convocada expressamente para tal efeito com
a antecedência de, pelo menos, 60 dias» (artigo 24.o, n.o 2).

Tendo a deliberação sobre a extinção sido tomada pelo congresso,
por unanimidade, em reunião convocada expressamente para tal efeito
com a antecedência de 65 dias, deve entender-se que foi dado cum-
primento ao preceituado na lei e nos estatutos, no que se refere
à deliberação sobre a extinção do Movimento pelo Doente — MD.
Ao Tribunal Constitucional cabe, pois, apenas anotar a dissolução
do partido e cancelar a respectiva inscrição registral.

4 — Pelos fundamentos expostos, e em conformidade com o dis-
posto no artigo 17.o, n.o 3, da Lei dos Partidos Políticos, ordena-se




